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são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8107/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2130/02.5PCALM, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rodrigo Guedes da Cruz, filho de Raunilo José
Guedes e de Laurita Ramos da Cruz, de nacionalidade brasileira,
nascido em 12 de Julho de 1979, casado, com domicílio na Ala-
meda Atlântica, 117, 1.º, S. João Caparica, 2825 Costa da Caparica,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, praticado em 30 de Novembro de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 13 de Maio de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8108/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 236/00.4TAALM, pendente neste Tribunal
contra a arguida Margarida Menezes António, com domicílio na
Praceta Leiria, lote 5, rés-do-chão, direito, Pai do Vento, Alcabi-
deche, 2755 Cascais, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, praticado em 14 de
Dezembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de
Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

2 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8109/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 996/02.8 PAAL M, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Hugo Miguel Rodrigues, filho de Domitília
Gonçalves Rodrigues, de nacionalidade portuguesa, solteiro, com
domicílio na Rua do Moinho, lote 44, n.º 38, rés-do-chão, direito,
Monte da Caparica, 2825 Monte da Caparica, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, praticado em
26 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-

bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

2 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8110/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 196/00.1PAALM, pendente neste Tribunal
contra o arguido Paulo Alexandre Pinto Vieira de Freitas, filho de
Manuel Pedro Pinto de Freitas e de Felisberta David Vieira de
Freitas, nascido em 25 de Janeiro de 1975, com domicílio na Rua
São Miguel Poente, lote 4, rés-do-chão, D, 2800 Pragal, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de roubo, praticado em
9 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
27 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel. —
A Oficial de Justiça, Maria Margarida Esteves.

Aviso de contumácia n.º 8111/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 490/93.6PAALM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Susana Ramos Domingos Brito,
filho de Joaquim Maria Domingos e de Carolina de Fátima Ramos,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Setembro de 1952,
viúvo, com domicílio na Rua S. João, lote C-4 Frente, Laranjeiro,
2800 Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro e artigo
313.º do Código Penal, praticado em 28 de Janeiro de 1992, foi o
mesmo declarado contumaz, em 30 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Câmara
Manuel. — A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8112/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Câmara Manuel, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Almada, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 58/00.2PTALM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Hélder Manuel Fonseca Almeida,
filho de Diamantino Pereira de Almeida e de Rosalina Fonseca
Custódia Pereira, natural de Portugal, Almada, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 12 de Janeiro de 1973, titular da licença
de condução Vs 118646, com domicílio no Bairro da Fundação
Cardeal Cerejeira, Rua Cidade Nova, 5-2.º, Santa Maria Olivais,
Lisboa, por se encontrar acusado da prática de outros crimes con-
tra a vida em sociedade, praticado em 12 de Julho de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 6 de Maio de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos


